
SECRETARIA DE EDUCACÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO
PRAÇA NOVE DE MAIO - NOVO HORIZONTE
CNPJ; 31.359.483/0001-49 - CEP: 44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

NOTA DE EMPENHO PROCESSO ADM: 424/2024
Data do Empenho;

Estado:
RG:

Valor TotalValor UnitárioEspecificação (Item) Unidade Quant.N® Ordem

10.000,00## Dez mil reais ##

Declaro que a importância supra foi deduzida do crédito próprio em OS/06/202SAutorizo o empenho da despesa supra mencionada em 06/06/2025.

46^3397

Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta: 
Tipo PIX:

Unidade:
Função:
Sub-Função:
Programa:
Ação:
Elemento:
Fonte:
Sub-Elemento:

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DE CAPIM GROSSO - BA.

Cidade:
CPF:

Banco:

NEUMARIA GOMES DA SILVA 
Secretária de Educação 
CPF: 991.107.765-91

I EMPENHO: 1571 Z 2025 
FORNECEDOR ________

Tipo Pessoa: Jurídica 
Complemento: TERREO CASA

06/06/2025 TIPO DO EMPENHO: Global

02.04.01 - FME • FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12- Educação

361 - Ensino Fundamental
3 - EDUCAÇÃO: UMA CONSTRUÇÃO PERMANENTE

2.013 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3.3.90.30,00- MATERIAL DE CONSUMO

15520000 - Transferências de Recursos do FNDE - PNAE
3.3.90.30.07- GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

12818 - WAGNER SOARES DOS SANTOS
RUA SUCUPIRA, 190
PLANALTINO
26.178.543/0001-97 Insc. Estadual:

Agência:
N’ PIX:

[— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA---------------------------------------------------------------------
Reduzido: 2013.30.15520000 • ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

Modalidade: (Lei 14133/21) Pregão 
Convênio;
Patrimônio:

N® Lic.: 
Contrato:

PE011/2024 
689/2025

Saldo Anterior Valor do Empenho Saldo Atual

327.913,13 10.000,00 317.913,13

1— HISTÓRICO---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -

SIAFIC-



CNPJ: 31.359.483/0001-49 • CEP; 44.695-000 - CAPIM GROSSO - 8A

424/2024PROCESSO ADM:

Data do Empenho;

Estado:
RG:

Saldo AtualValor do EmpenhoSaldo Anterior

10.000,00 61.637,4671.637,46

ValorTotalValor UnitárioUnidade Quant.Especificação {item)N’ Ordem

N’ LIc.: 
Contrato:

PE011/2024 
689/2025

Nome: 
Endereço; 
Bairro: 
CNPJ: 
Conta: 
Tipo PIX;

Modalidade: (Lei 14133/21} Pregão 
Convênio:
Patrimônio;

Unidade:
Função:
Sub-Função:
Programa:
Ação;
Elemento:
Fonte:
Sub-Elemento;

Cidade:
CPF:

Banco:

SECRETARIA DE EDUCACAO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO
PRAÇA NOVE DE MAIO - NOVO HORIZONTE

Tipo Pessoa: Jurídica
Complemento: TERREO CASA

06/06/2025 TIPO DO EMPENHO; Global

02.04.01 - FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12-Educação

361 - Ensino Fundamental
3- EDUCAÇÃO; UMA CONSTRUÇÃO PERMANENTE 

2.013- PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO

15500000- Transferência do Salário - Educação
3.3.90.30.07- GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

12818 - WAGNER SOARES DOS SANTOS
RUA SUCUPIRA, 190
PLANALTINO
26.178.543/0001-97 Insc. Estadual:

Agência:
N®PIX:

- HISTÓRICO------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ -
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DE CAPIM GROSSO - BA.

f— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA---------------------------------------------------------------------
Reduaido: 2013.30.15500000 • ORÇAMENTÁRIO E SUPLEMENTAR

NOTA DE EMPENHO
I EMPENHO: 1572/2025 

_ FORNECEDOR __________________________________

## Dez mil reais 10.000.00

Autorizo 0 empenho da despesa supra mencionada em 06/06/2025. Declara que a importância supra foi deduzida do crédito próprio em 06/06/2025

NEUMARIA GOMES DA SILVA 
Secretária de Educação 

CPF: 991.107,765-91

FABIANO VILAS BOAS SILVA 
Tesoureiro 

CPF: 004.101.495-27

SIAFIC -



estaUjÍPJbahia
SECRETARIA DE EDUCAÇÀC%#^-^ JNICÍPIO DE CAPIM GROSSO

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

DA SUBSECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

SRA. VÂNIA SOUZA DA CRUZ

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

Capim Grosso, BA, 06 de maio de 2025

Prezados Senhores:

Tendo em vista o Pregão Eletrônico n^ 011/2024, por sistema de Registo de Preço, que originou a 

Ata de Registro de Preço n^ ATAOll-07/2024 realizada na data de 10/06/2024, cujo objeto é 

REGISTRO DE PRECO PARA CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

GENERO5 alimentícios PARA A PREPARACAO DE ALIMENTACAO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, CANTINA CENTRAL E DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO BAHIA. 

Solicitamos informações do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotações 

Orçamentárias para a referida despesa, visando à transformação da ATA em CONTRATO 

ADMINISTRATIVO.

ESTIMATIVAS:

UNIDADE: 02,04.01 - FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

FONTE:

-15000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

-15500000 - Transferência do Salario - Educação.

-15520000 - Transferência de Recursos do FNDE - PNAE

Saldos remanescentes;

Merenda ATA n^ ATAOll-07/2024: RS 31.698,78 (trinta e um mil seiscentos e noventa e oito reais 

e setenta e oito centavos).

DA SUBSCGR-ETÁRTArDE EDUCAÇÃO 
SRA. VÂNIA SOUZA DA CRUZ

DE



ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO
Praça 09 de Maio - CEP; 44823-771
Novo Horizonte - Capim Grosso > Bahia
CNPJ: 31.359j483/0001-49

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

OBJETO: REFERENTE A ATA 011-07/2024 NO FORNECIMENTO DE GENERO 
alimentício PARA PRPEPARAÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO-BA.

Declaro nos termos do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD e do artigo 16, 
inciso II, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que a despesa para 
atender ao presente objeto, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do corrente ano, conforme recursos informados abaixo:

ORGÃO/UNIDADE:
02.04.01 FME - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO ATIVIDADE:
12,361.3.2.013 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

ELEMENTO DE DESPESA;
3.3.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO.

FONTE DE RECURSO;
15000000- REC. NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
15500000-TRANSFERENCIA DO SALARIO EDUCAÇÃO.
15520000 - TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FNDE - PNAE

Capim Grosso, BA, 06 de maio de 2025.

Coordenad'



ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

CONTRATO DE FORNECIMENTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 689/2025

CONTRATANTE; O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, com sede nofa) Praça Nove de Maio, 
Novo Horizonte, S/N, Capim Grosso, Estado da Bahia, inscrito(a] no CNPJ sob o n.^ 
13.230.982/0001-50, neste ato representadoCa) pelo(a] prefeito, o Sr. José Sivaldo Rios de 
Carvalho, brasileiro, inscrito(a] no CPF sob o n.- 455.506.385-68, portador da carteira de 
identidade n.2 299742830 SSP/BA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede 
à Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte - Capim Grosso - BA, inscrita no CNPJ sob n^ 
31.359.483/0001-49, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação, a Sra. 
Neumária Gomes da Silva, nomeada pela Portaria n.^ 168/2025, inscrito(a) no CPF sob o n.^ 
991.107.765-91.

C0NTRATAD0(A): WAGNER SOARES DOS SANTOS, empresa inscrita no CNPJ sob o n.s 
26.178.543/0001-97, com sede no(a} Rua Sucupira, n^ 190, térreo, casa, Planaltino, Capim Grosso 
- BA, neste ato representado pelo Sr. Wagner Soares dos Santos, inscrito(a] no CPF sob o n.° 
658.034.265-04, portador da carteira de identidade n.s 05.039.613-70 SSP/BA, e-mail 
wwwwagnergerente@outlook.com e telefone (74] 99127-1551.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.- 14.133, de 1- de abril de 2021, pelo Decreto 
Municipal n^ 058/2023, de 17 de Maio de 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.^ 011/2024, 
vinculado a Ata de Registro de Preços 011-07/2024, do procedimento licitatório que originou 
o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas 
cláusulas e condições seguintes:

1. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA A PREPARAÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAPIM GROSSO - BA, conforme descrito no Termo de Referência, bem como no Processo 
Administrativo n- 424/2024.

LOTE CÓD.
CATMAT

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES LNID MARCA/ 
MODELO

SALDO 
DE 

QLANT,

VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

8
Nâo 

Localizado

BISCOITO AMANTEIGADO DE 
CHOCOLATE Características
técnicas; Biscoito doce, tipo 
amanteigado. Acondicionado em 
embalagem 4x1 - sabor Chocolate. 
Embalagem de 400g. Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico 
(vitamina B9). açúcar, gordura vegetal 
interesteri ficada, manteiga, amido, 
cacau em pó. leite em pó, sal refinado, 
estabilizante lecitina de soja, corante 
caramelo, fermento químico

PC FORTALEZA 0 R$ 2,50 R$ 0,00

mailto:wwwwagnergerente@outlook.com


ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

bicarbonato de sódio, aromatizante. 
contém glúten. Rotulagem contendo 
no mínimo, peso líquido, nome do 
fabricante e do produto, CNPJ do 
fabricante, número do lote, data de 
fabricação e data ou prazo de validade.

48 Nào 
Localizado

AÇAFRÃO OU CÚRCUMA EM 
PO Características técnicas:
Especiaria de cor forte amarelo 
alaranjada. Deve apresentar aspecto, 
cor. cheiro e sabor característico do 
produto. Embalagem contendo lOOg. 
dc polipropileno transparente, 
resistente e atóxica. No rótulo deve 
conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e a marca do 
produto, ingredientes, peso, data 
fabricação e de validade, lote e 
informações nutricionais.

PC MARATA 39 R$ 2,48 R$ 96,72

57 463872

CANELA EM PÓ Características 
técnicas: Produto alimentício em pó 
fino, puro. Deve apresentar coloração 
marrom claro, cheiro aromático e 
sabor característico. Embalagem 
contendo lOOg, plástica, resistente, 
íntegra, atóxica. No rótulo deve conter 
no mínimo: nome e marca do produto, 
fabricante, peso, ingredientes, data de 
fabricação e prazo de validade, lote e 
informações nutricionais.

UND MARATA 491 R$3,38 R$ 1.659,58

110 314238

SUCO PRONTO, pronto para beber, 
com conteúdo de 200 ml diversos 
sabores em caixa longa vida. A 
rotulagem deve conter no mínimo as 
seguintes informações: nome e/ou 
marca, ingredientes, data de validade, 
lote e informações nutricionais. Prazo 
de validade no mínimo 90 (noventa) 
dias da data de entrega do produto.

UND MARATA 19699 R$ 1,52 R$ 29.942,48

1 TOTAL GERAL: R$ 31.698,78

2. FUNDAMENTO:
2.1 Este contrato decorre do Pregão Eletrônico n.- 011/20214, objeto do processo 
administrativo n.^ 424/2024, com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário 
Oficial do Município e conforme ato de autorização.

3. FORMA DE FORNECIMENTO:
3.1 Os lotes do objeto dessa contratação são compostos por itens divisíveis, dessa forma, cabe 
aqui 0 parcelamento da compra desses objetos. Os fornecimentos serão feitos de forma parcelada 
ao decorrer do ano, de acordo com as necessidades da Secretaria de Educação do Município de 
Capim Grosso - BA.
3.2 A empresa contratada deverá realizar o fornecimento dos lotes no prazo maximo de 05 
(cinco] dias úteis, após o encaminhamento da Ordem de Fornecimento contendo o local de entrega 
e CNPJ desta Secretaria, e demais informações pertinentes.



ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

3.3 Os lotes devem ser entregues devidamente embalados, com as quantidades de cada lote 
estipuladas na planilha 1, entregando dessa forma os alimentos, devidamente embalados, isento 
de sujidades, para prevenir possíveis avarias e contaminações.

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é 
parte integrante deste contrato:
4.2 O valor total do contrato é de R$ 31.698,78 (trinta e um mil, seiscentos e noventa e oito 
reais e setenta e oito centavos).
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. DO REAJUSTE.
5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.^ 10.192, de 2001, utilizando-se o índice, estabelecido, conforme. Governo Federal.
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.® 14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir do último reajuste.
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura.
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 DA GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

a) A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração;
b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
prestadora do serviço, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos.
cj Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.
d) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes fiscais ou 
pelos respectivos substitutos, conforme, quadro, a seguir:



ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.369.483/0001-49

SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL SERVIDOR PORTARIA

Secretaria Municipal de Educação _ Felipe Alves Carneiro 384/2025

e) O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
f) 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.
g) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
h) 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.
i) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
j) O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual
k) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
do(a) contratado[a], acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
l) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
m) O gestor do contrato, o Sr. Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela 
Portaria n^ 214/2025, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
n) 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
o) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo[a] fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
p) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
q) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art 158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente o^elo setor com competência para tal, 
conforme o caso



ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

r) O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.
s] O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
7.1 O prazo de entrega dos lotes será de até 08 (oito] dias, contados a partir da Ordem de 
Fornecimento, em remessa parcelada, no endereço que será indicado na Ordem de Fornecimento.
7.2 Os lotes serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 [cinco) dias, pelo[a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste contrato. Termo de Referência e na 
proposta.
7.3 Os lotes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste contrato, Termo de Referência e na proposta, devendo serem 
substituídos no prazo de até 02 [dois) dias, a contar da notificação do[a) contratado[a), às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4 Os lotes serão recebidos definitivamente no prazo de 02 [dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.
7.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
7.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do[a) 
contratado[a) pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.6 O[A) Contratado[a) deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o[s) objeto[s) nos 
endereços relacionados nas Ordens de Fornecimentos, conforme as condições e as necessidades 
do[a) Contratante.
7.7 O recebimento será feito por servidor[a) designado[a).

8. FONTE DE RECURSOS:
8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade/Órgão: 02.04.01 - FME - Fundo Municipal de Educação;
Projeto/Atividade: 12.361.3.2.013 - Programa Nacional de Alimentação Escolar;
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;
Fonte de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos;
15500000 - Transferência do Salário Educação;
15520000 -Transferências de Recursos do FNDE - PNAE.

9. VIGÊNCIA:
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9.1 O contrato terá vigência de 04/06/2025 a 04/06/2026, podendo ser prorrogado por meio 
de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 
107 da Lei Federal n.-14.133/2021.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
10.1 São obrigações do(a] Contratado[a]:
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva notO fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.^ 8.078, de 1990);

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;

10.1.5 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato;

10.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente;

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

10.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do fornecimento ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 
por ordem e no interesse da Administração;

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei Federal n.® 14.133, de 2021;

10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;
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10.2.4 comunicar a[oj Contratada[o]. por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 
ou de servidores especialmente designados;

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da notO fiscal e fatura 
fornecida pelo[a] Contratadofa), no que couber;

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato;

10.2.9 ressarcir o[a] contratadoCa), nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;

10.2.10adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência;

10.2.11prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo[a] 
Contratado(a).

11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1 0 pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 [trinta] 
dias contados a partir do atesto da Nota fiscal, após comprovado o adimplemento do[a] 
Contratadofa] em todas as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas [CNDT], observadas as disposições 
deste Contrato e do Termo de Referência.
11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta- 
corrente junto à instituição financeira.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 poderá ser suspenso.
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada.
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BA, constando seu respectivo CNPJ e endereço, além do número 
do contrato, lote, para fins de rastreabilidade.
11.5 Nos preços contratados estão inclusos, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente contratação, ou que venham a implicar no fiel cumprimento 
do Contrato, não cabendo ao contratante, nenhum custo adicional.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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12.1 Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
12.1.1 Normas e certificações: se os itens/lotes a serem fornecidos já atendem a normas técnicas 
e possuem certificações de qualidade reconhecidas, isso pode ser considerado como um fator que 
dispensa a necessidade de uma garantia adicional.
12.1.2 Custos adicionais desnecessários: a exigência de uma garantia contratual pode envolver 
custos adicionais para o fornecedor, que podem ser repassados ao contratante por meio de preços 
mais altos. Portanto, abrir mão dessa exigência pode resultar em economia financeira para o 
objeto da contratação.
12.1.3 Agilidade nos processos de aquisição: a exigência de uma garantia contratual pode 
adicionar camadas burocráticas e processuais ao processo de aquisição dos alimentos, e abrir mão 
dela pode acelerar o processo, permitindo uma conclusão mais rápida da contratação.
12.1.4 Desburocratizaçâo: em alguns contextos, como compras de pequenas quantidades desses 
materiais para uso imediato, a exigência de uma garantia pode aumentar a burocracia e os custos 
administrativos sem proporcionar benefícios significativos.
12.1.5 A aplicação do Código de Defesa do Consumidor é suficiente para resguardar a 
Administração.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.
13.1 NÃO APLICÁVEL PARA ESTE OBJETO.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 O Contratante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.s 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n^ 
058/2023, de 17 de Maio de 2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do 
que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

14.2 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo 1 - Das Infrações e Sanções Administrativas 
da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de 
licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do município de Capim Grosso - 
Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
conforme, a seguir:

14.2.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à 
Administração ou a terceiros.

14.2.2 - MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 
credenciamento e compreenderá:

I - 5% [cinco por cento), por dia, limitada a 30% [trinta por cento), sobre o valor do serviço, 
pelo atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto 
básico/termo de referência, salvo por motivo de força maior;
II - 5% [cinco por cento), por dia, limitada a 30% [trinta por cento), sobre o valor do serviço, 
pelo atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo de 
referência, salvo por motivo de força maior;
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III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, 
pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, 
caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.

14.2.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, município de 
Capim Grosso - Bahia, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o 
processo de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa ou pessoa 
física.

14.2.4 Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da 
data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos 
cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.

14.2.5 Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 
notificação de cobrança, município de Capim Grosso - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.

14.2.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e indireta 
dq município de Capim Grosso - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 
156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes 
casos:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
d) não manter a proposta durante o período em que estiver CONTRATADA, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento 
sem motivo justificado;

14.2.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV. da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5- da Lei n. 12.846/2013.

14.2.8 É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante município de Capim Grosso - BAHIA, 
exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
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b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 [um] ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo.

14.2.9 Além das penalidades citadas, afs] CONTRATADA ficaráCão] sujeitas, ainda, ao 
cancelamento de sua(s} inscriçâo[ões} no Cadastro de Fornecedores do município de Capim 
Grosso - BAHIA e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 
14.133/2021.

14.2.10 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita 
pela Administração deste MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, a[s) CONTRATADAfS], 
conforme o caso, ficará(ãoj isentas das penalidades mencionadas.

14.2.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

14.2.12 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa.

14.3 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.- 
14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n° 058/2023, de 17 de Maio de 2023.

14.4 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa 
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também 
se' dará na forma prevista na Lei Federal n.® 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do 
município de Capim Grosso - Bahia.

14.5 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP}.

15. CASOS DE EXTINÇÃO:
15.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
15.1.3 por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, 
ou por decisão judicial.
15.2 No caso de rescisão contratual, a parte que prete^er rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito.
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15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 
125 da Lei Federai n.- 14.133. de 2021.
16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art. 124 da Lei Federal n.- 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras.
16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que;

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração

16.4 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-fínanceiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 
igual período

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte 
do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
contratante, observados os princípios do art. 6® da LGPD, especialmente o da necessidade;
17.3 Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante;
17.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 
segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do contratante, cujos 
princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tr^gmento dos dados pessoais.
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17.7 O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter 
dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para seus 
prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no 
curso do presente contrato e após o seu encerramento.
17.8 0 encarregado do contratado manterá contato formai com o encarregado do contratante, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 
ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na 
hipótese de questionamento das autoridades competentes.
17.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado poderá 
ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito.
17.11 Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que necessariamente 
devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, 
deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo 
cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
17.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, envolvendo 
a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser 
publicadas na forma da legislação vigente.
17.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento 
de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação vigente.
17.14 O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de 
auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis:
17.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 
autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao contratado.
17.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou devolução, 
para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 
segurança.
17.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Município, que poderá consultar a 
Procuradoria-Geral do Município em caso de duvida jurídica devidamente fundamentada.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:
18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.- 14.133, de 2021, pelo Decreto Municipal n- 
058/2023, de 17 de Maio de 2023 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do 
contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omi^s no presente contrato.



ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP: 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N° 31.359.483/0001-49

18.3 0 Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capim Grosso - Bahia e no sitio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização 
da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas [PNCP] e no Sistema.
18.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no for competente da Comarca do município 
de Capim Grosso -Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Capim Grosso - BA, 04 de junho de 2025.

CARVALHO NEUM 
SECRETÁR

A GOMES DA SILVA 
MUNIC. DE EDUCAÇÃO 
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EXTRATO DE CONTRATO N®

ESTADO OA BAHIA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO 

Praça Nove de Maio, S/N, Novo Horizonte 
CEP; 44823-771, Capim Grosso - Bahia 

CNPJ N“ 31.359.483/0001-49

EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 011/2024

Contrato n° 689/2025. Processo Administrativo: N® 424/2024. Por Pregão Eletrônico n’ 011/2024. Contratante: 
MUNICiPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Contratado(a): 
WAGNER SOARES DOS SANTOS, empresa inscrita no CNPJ sob o n.* 26.178.543/0001-97, situada na Rua 
Sucupira, n° 190. térreo, casa, Planaltino, Capim Grosso - Bahia. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA A PREPARAÇÃO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO - BAHIA. Crédito Orçamentário: 02.04.01 / 
12.361.3,2.013 / 3.3.90.30.00 / 15000000 / 15500000 /15520000. Assinatura; 04/06/2025. Vigência: 04/06/2025 a 
04/06/2026. Valor: RS 31.698,78 {trinta e um mil, seiscentos e noventa e oito reais e setenta e oito centavos). 
Neumária Gomes da Silva, Secretária Municipal de Educação.

Certificação Digital: CWKBZQSF-KVHNMUNG-VHY22SJA-MF2BWYX3
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial

DiXumento assinado digitalmente conforme MP n^ 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil

http://www.acessoinformacao.com.br/ba/capimgrosso/diario-oficial
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MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO/BA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 
011-07/2024

UCITANGT’

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024
PROCESSO LICITATÓRIO 424/2024

No dia 10 de Junho de 2024, no(a) MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO/BA , inscrito(a} no CNPJ 13,230.982/0001-50, com sede à n* CEP -- Capim Grosso-BA neste 
ato legalmente representado por Jose Slvaldo Rios de Carvalho, portador do CPF n’ 45SS0638568, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da 
apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: WAGNER SOARES DOS SANTOS CNPJ: 26.178.543/0001-97

Representante: WAGNER SOARES DOS SANTOS

Telefone: (74) 9127-1551

Ema 11: wwwwagnergerente@outlook.com

Endereço: RUA SUCUPIRA, 190-PLANALTINO. Capim Grosso - BA - 44695-000

Item: 8 Quantidade: Unidade: PC Marca: FORTALEZA Modelo: FORTALEZA
5,300,00

Preço Unitário: R$
2,50

Valor Total:
R$13.250,00

Descrição: BISCOITO AMANTEIGADO DE CHOCOLATE Características técnicas: Biscoito doce, tipo amanteigado. Acondictonado em embalagem 4x1 - 
sabor Chocolate. Embalagem de 400g. Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico (vitamina B9), açúcar, gordura vegetal interesterificada, 
manteiga, amido, cacau em pó, leite em pó, sal refinado, estabilizante iecitina de soja, corante caramelo, fermento químico bicarbonato de sódio, 
aromatizante. contém glúten. Rotulagem contendo no mínimo, peso líquido, nome do fabricante e do produto, CNPJ do fabricante, número do lote, data de 
fabricação e data ou prazo de validade.

Item: 48 Quantidade: 400,00 Unidade: PC Marca; MARATA Modelo: MARATA Preço Unitário: R$ Valor Total; R$992,00
2,48

Descrição: AÇAFRÃO OU CÚRCUMA EM PÓ Características técnicas: Especiaria de cor forte amarelo alaranjada. Deve apresentar aspecto, cor, cheiro 
e sabor característico do produto. Embalagem contendo 10Og, de polipropileno transparente, resistente e atóxica. No rótulo deve conter no mínimo as 
seguintes informações: nome e a marca do produto, ingredientes, peso, data fabricação e de validade, lote e informações nutricionais.

Item: 50 Quantidade: 100,00 Unidade:
UNID

Marca: ANDORINHA Modelo: ANDORINHA Preço Unitário: R$ Valor Total:
29,00 R$2.900,00

Descrição: AZEITE DE OLIVA, exiravirgem. Ingrediente único: azeite de oliva extravirgem. Acidez máxima; 0,50%. Embalagem de 500ml, vidro, escura. A 
rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações; nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.

Item: 51 Quantidade: 300,00 Unidade: UND Marca: MARATA Modelo; MARATA Preço Unitário; RS Valor Total: R$585,00
1,95

Descrição: AZEITONA VERDE, Características técnicas: azeitona verde sem caroço, salmoura (água e sal), conservadores benzoato de sódio, sorfaato de 
potássio e antioxidantes ácido cítrico e ácido isoascórbico. Embalagem em sachê de 150g, intacto. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de 
entrega

Item: 52 Quantidade: Unidade: PC Marca: ERLAN Modelo: ERLAN
2,000,00

Preço Unitário: R$
6,97

Valor Total:
R$13.940,00

Descrição: BALA MACIA, sabores diversos, embalagem de 700g, intacta. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou 
marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.

Item: 53 Quantidade: 760,00 Unidade; UND Marca: OK Modelo: OK Preço Unitário: R$ Valor Total:
8,99 R$6.832,40

Total: RS 265.490,90

https;//dv7rs78snilpx8.cloudfront.net/reports/pregao/92677/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_89454631583.html 1/9
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Descrição: BATATA PALHA, ingredientes: batata, gordura vegetal, sal, fécula de batata e antiumectante dióxido de silício. Embalagem de 500g, intacta A 
ro ulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.

hem: 57 Quantidade: Unidade: UND Marca: MARATA 
5,500,00

Modelo: MARATA Preço Unitário: RS
3,36

Valor Total:
R$18.590,00

Descrição: CANELA EM PÓ Características técnicas: Produto alimentício em pó fino, puro. Deve apresentar coloração marrom claro, cheiro aromático e 
sabor característico. Embalagem contendo lOOg, plástica, resistente, íntegra, atóxica. No rótulo deve conter no mínimo: nome e marca do produto 
fabricante, peso, ingredientes, data de fabricação e prazo de validade, lote e informações nutricionais.

Item: 63 Quantidade: Unidade: PC Marca: GAROTO
1.000,00

Modelo: GAROTO Preço Unitário: R$
23,82

Valor Total:
R$23.820,00

Descrição: BOMBOM, embalagem de 950g, A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca ingredientes data de 
validade, lote e informações nutricionais. O Prazo de validade deve ser no mínimo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de entrega. ’

Item: 67 Quantidade: 50,00 Unidade: LATA Marca: NESTLE Modelo: NESTLE Preço Unitário: RS
58.99

Valor Total:
R$2.949,50

Descrição; COMPLEMENTO NUTRICIONAL, suplemento nutricional, uso oral, rico em vitaminas e minerais, tendo como primeiro ingrediente da lista leite 
em po integral. Deve ter boa diluição, sabor palatável. Embalagem de 3S0g, lata, intacta. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações' 
nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. O Prazo de validade deve ser no mínimo de 6 (seis) meses contados a 
partir da data de entrega.

Item: 68 Quantidade: 600,00 Unidade: UND Marca; TAMBAU Modelo: TAMBAU Preço Unitário; R$
3,37

Valor Total:
R$2.022,00

Descrição: DOCE DE GOIABA, consistência firme, de corte, ingredientes; goiaba, açúcar, antioxidante ácido ascórbico e conservador sorbato de 
potássio. Embalagem plastica, 400g, intacta. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de 
validade, lote e informações nutricionais. O Prazo de validade deve ser no mínimo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de entrega.

Item: 70 Quantidade: 300,00 Unidade: UND Marca; FUGINY Modelo: FUGINY Preço Unitário: R$ Valor Total:

3,99 R$1.197,00

Descrição: ERVILHA, Ingredientes: Ervilha e salmoura (água e sal). Embalagem de lata, intacta, 200g, A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. O Prazo de validade deve ser no mínimo de 6 (seis) 
meses, contados a partir da data de entrega.

Item: 99 Quantidade: Unidade: UND Marca: MINDY Modelo: MINDY Preço Unitário: R$ Valor Total:

18,45 R$18.450,00

Descrição: PAÇOCA TIPO CASEIRA, ingredientes; amendoim torrado e moldo, açúcar e sal. Retangular, display, embalada individual com 20g cada, tota 
da caixa de 1 kg. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações; nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações 
nutricionais. Prazo de validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Item: Quantidade: 30,00 Unidade: UND Marca: VIGOR Modelo- VIGOR
109

Preço Unitário: R$ Valor Total: R$237,00
7,90

Descrição: REQUEUAO CREMOSO, ingredientes; leite desnatado, creme de leite, cloreto de sódio, estabilizante polifosfato de sódio, acudilante ácido 
lático e conservante sorbato de potássio. Embalagem com 200g, intacta, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses a partir data de entrega.

Modelo: MARATA

Modelo: MARATA

Valor Total:
R$33,440,00

Item: 
111

Item: 
110

Valor Total:
R$3.300,00

Preço Unitário: R$
1,52

Preço Unitário: R$
5,50

Quantidade: 600,00 Unidade: UND Marca: MARATA

Descrição: SUCO PRONTO, pronto para beber, com conteúdo de 200 ml diversos sabores em caixa longa vida, A rotulagem deve conter no mínimo as 
seguintes informações, nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais. Prazo de validade no mínimo 90 (noventa) dias 
da data de entrega do produto.

Quantidade: Unidade: UND Marca: MARATA 
22.000,00

Total: R$ 265.490,90

https.//dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/92677/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_89454631583.html
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Descrição: SUCO, de frutas, concentrado abacaxi, 60% de polpa, sem adição de açúcar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,6 litro 
embalagem em garrafa de 500 ml, A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias da data de entrega do produto.

Item: Quantidade: 600,00 Unidade: UNO Marca'MARATA
113

Modelo; MARATA Preço Unitário: R$
5,78

Valor Total:
R$3.468,00

Descrição: SUCO, de frutas, concentrado goiaba. 60% de polpa, sem adição de açúcar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro 
embalagem Garrafa de SOO ml. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias da data de entrega do produto.

Item: Quantidade: 600,00 Unidade: UND Marca: MARATA
114

Modelo: MARATA Preço Unitário: RS
5,10

Valor Total:
R$3.060,00

Descrição: SUCO, de frutas, concentrado manga, 60% de polpa, sem adição de açúcar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro 
embalagem garrafa de 500 ml. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. Prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias da data de entrega do produto.

Item; 
115

Quantidade: Unidade: UND Marca: PALMEIRON Modelo: PALMEIRON 
2.600.00

Preço Unitário: R$
5,10

Valor Total:
R$13.260,00

Descrição; SUCO, de frutas, concentrado uva, 60% de polpa, sem adição de açúcar, pasteurizado e homogeneizado, rendimento de 4,5 litro embalagem 
Garrafa de 500 ml. A rotulagem deve contar no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade lote e informações 
nutncionais. Prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias da data de entrega do produto.

Item: Quantidade: 600,00 Unidade: UND Marca: MARATA Modelo; MARATA
116

Preço Unitário: RS
4,17

Valor Total:
R$2.502,00

Descrição: SUCO, de soja (sabores diversos), sem adição de açúcar, pasteurizado homogeneizado. Caixa com 24 unidades de 200 ml cada. Prazo de 
validade mínimo de 90 (noventa) dias da data de entrega do produto.

Item; Quantidade: 300,00 Unidade: UND Marca: Q.SABOR Modelo: Q SABOR 
118

Preço Unitário: R$ Valor Total:
5,20 R$1.560,00

Descrição: TRIGO PARA QUIBE, ingrediente único: Trigo para kibe. Produto livre de sujidade, umidade. Embalagem contendo 500g, plástica, atóxica, 
transparente, intacta, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O produto deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Prazo de validade mínimo de 3 (três) meses a partir data de entrega.

Item;
119

Preço Unitário: R$
15,36

Quantidade: 100,00 Unidade: PC Marca: TERRA VITTA Modelo: TERRA VITTA Valor Total:
R$1.536,00

Descrição: UVAS PASSAS, escura, sem sementes, em embalagem lacrada deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, número 
de lote, quantidade do produto e deverá apresentar prazo de validade, embalagem de 500g. Prazo de validade mínimo de 3 (três) meses a partir data de 
entrega.

Item: 
146

Quantidade: Unidade: Marca: VALE
12.200,00 BANDJ DOURADO

Modelo: VALE
DOURADO

Preço Unitário: R$
6,00

Valor Total:
R$97.600,00

Descrição: Bebida láctea fermentada com iogurte e polpa de morango, tipo de bandeja S40g com 6 und. de 90g, sabores diversos. Embalagem deve 
estar intacta, sem perfurações, amassados ou vazamentos. A rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: peso, data de validade, 
ingredientes, carimbo de inspeção estadual ou federal, procedência, nome e/ou marca e informações nutricionais. Validade mínima de 30 dias.

Total; R$ 265.490,90

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na 
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até 10/06/2025 , a contar do dia 10/06/2024.

Ao décimo dia do mês de junho do ano de 2024, presente de um lado O MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 09 de Maio, s/n, CAPIM GROSSO - BA, inscrito no 
CNPJ sob número: 13.230.982/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSE SIVALDO 
RIOS DE CARVALHO, portador do CPF sob n® 455.506.385-68 e RG sob n® 2997428-30 SSP/BA, doravante 
denominado Município, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, conforme decisão exarada no

https;//dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/92677/completo_relatorio_ala_registro_preco_completo_89454631583.htmt 3/9
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Processo Administrativo n° 424/2024 referente ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 011/2024. para Registro 
de Preços, nos termos da Lei Federal 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 058/2023, de 17 de Maio de 
2023 e legislação pertinente, consoante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

I.Esta Ata tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A PREPARAÇÃO 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CANTINA CENTRAL E 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO—BAHIA, conforme as especificações, previsões e 
exigências contidas no Edital deste certame, bem como no Processo Administrativo n° 424/2024.

1.1. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas neste Pregão Eletrônico, 
podendo optar pela realização de novas licitações específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a 
legislação pertinente, sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes.
1.2. Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes signatárias, as propostas dos 
fornecedores.
1.3. Participam deste Registro de Preços, em conformidade com o Decreto Municipal n° 056/2023, de 17 de Maio 
de 2023, o(s) seguinte(s) órgão(s) e/ou entidade(s):

01 - ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

02 - ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

03- ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

04- ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS:
Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) peio(s) fornecedor(es), nos seguintes termos:
LOTE 01 - PLANILHA EM ANEXO A ATA
CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA
3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 1 (um) ano, 
podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 
efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Município.
3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original.
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado.
CLÁUSULA QUARTA - COMPROMISSO DO FORNECEDOR
4.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços. o{s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprímento de quaisquer de suas 
cláusulas.
CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, obedecido o 
disposto no Decreto Municipal n® 056/2023, de 17 de Maio de 2023, bem como deverá proceder à atualização 
desses preços nos termos do mesmo Regulamento Municipal.
5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente, 
devendo o órgão gerenciador promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços 
registrados e disponibilizando-os no site oficial.
5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice, conforme, índices do 
Governo Federal, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano
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desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o termo inicial é contado do término do 
prazo inicial que motivou a primeira atualização.
5J.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até 
trinta dias antes do fim do período acima enunciado.
5.1.2.2 O transcurso do período citado no item 5.1.2 sem o requerimento do fornecedor implica preclusão.
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
6.1.1. for liberado;
6.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
6.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;
6.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.® 14.133, de 2021;
6.1.5. não aceitar o preço revisado pela Administração.
6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.
6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 
fornecedores registrados e a nova ordem de registro.
6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o órgão gerenciador realizar 
nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:
7.1.1 pelo decurso do prazo de vigência;
7.1.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados;
7.1.3 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações 
previstas na ata, devidamente demonstrado; e
7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas.
7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos do disposto no art. 307 do Decreto Municipal n® 058/2023 de 17 de 
Maio de 2023.
CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO
Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela Administração, nos casos previstos na 
Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, com o devido registro em sistema próprio e publicação do resumo no 
Diário Oficial do Município.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR E CONTRATANTE

• São obrigações do Contratado:
o efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível;

o responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.® 8.078, de 1990);

o substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;

o comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/92677/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_89454631583.html 5/9

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/92677/completo_relatorio_ata_registro_preco_completo_89454631583.html


12/06/2024. 16:00 LÍCITANET - Ata de Registro de Preço

o indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato;

o manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

o manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Bahia, conforme legislação vigente;

o guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
o arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:

■ alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
■ retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento/serviço, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem e no interesse da Administração:

o aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n° 14.133, de 2021;

• São obrigações do Contratante:
o receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
o exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
o verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo:

o comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção;

o acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados;

o efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

o efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber;

o emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato;

o ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo 
custo de eventual desmobilização;

o adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência:

o prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

9.3 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;
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2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora do serviço, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes fiscais ou pelos 
respectivos substitutos, conforme, quadro, a seguir:

SECRETARIA MUNICIPAL SERVIDOR PORTARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ADEMILTON LIMA DOS SANTOS 171/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL RENATA SANTOS 172/2023

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE THIAGO GOMES DOS SANTOS FILHO 173/2023

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDNALVA DA PURIFICAÇÃO CARNEIRO 174/2023

1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,

2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.

3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.

5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência;

9. O gestor do contrato, o Joabe Nathan Rodrigues Ramos, devidamente, nomeado pela Portaria n® 
170/2023, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.

10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

11.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.

13.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
10. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio;

10.1. tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de 
assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;
10.2. emitir a ordem de compra no Sistema, quando da necessidade da contratação, a fim de gerenciar os 
respectivos quantitativos na ata de registro de preços;
10.3. verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, sobretudo em relação aos 
valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, 
informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização;
10.4 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa e 
0 contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;
10.5 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema eventuais irregularidades 
detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;
10.6 providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do 
Município de Capim Grosso - Bahia e do órgão ou entidade demandante, quando couber.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos Órgãos e Entidades Não Participantes ou Ingressantes
11.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização jorévia do órgão gerenciador, o 
órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde 
que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista 
no edital e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata, observado o disposto no Decreto 
Municipal n° 058/2023, de 17 de Maio de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CADASTRO DE RESERVA
12.1 Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 
certame, conforme o previsto no Decreto Municipal n® 058/2023, de 17 de Maio de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca do Município de Capim 
Grosso - Foro Central de Município de Capim Grosso - Município de Capim Grosso - Bahia.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
14.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 
conforme o disposto no Decreto Municipal n° 058/2023, de 17 de Maio de 2023.
14.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no portal 
da internet https://pncp.gov.br/.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
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O Pregão Eletrônico SRP n° 011/2024 é realizado pela Pregoeira Maila lasmin Silva dos Santos, designado 
na portaria n? 145/2023 publicado no DOM Executivo edição n ’ 4.890 de 11/04/2023. Assim, justo e de acordo, 
as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento aos fins de contratação.

A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas parti»?.

Jose Sivaldo Rios de Carvalho
PREFEITO MUNICIPAL

Assinado de forma digital por 
Jose Sivaldo Rios de Carvalho 

45550638588
Dados: 10/06/2024 15:45:36

WAGNER SOARES DOS SANTOS
26.178.543/0001-97

Assinado de forma digital por: 
WAGNER SOARES DOS SANTOS 

65803426504
Dados: 10/06/2024 15:36:21
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MjNISTÉRlO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO

Nome; WAGNER SOARES DOS SANTOS
CNPJ: 26.-178.543/0001-97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:38:14 do dia 15/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Váíida até 11/11/2025.
Código de controle da certidão: 8074.3D15.AFA6.CB51
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Emissão: 30/04/2025 15:58i GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DAFAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20252311533

RAZÃO SOCIAL

WAGNER SOARES DOS SANTOS

INSCRIÇÃO ESTADUAL

189.705,208

CNPJ

26.178.543/0001-97

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 30/04/2025, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO hüp://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.
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MUNICÍPIO DE CAPIM GROSSO
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

Data Impressão: 30/04/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 00000770/2025 

Emissão: 29/04/2025 

Validade: 28/07/2025

WAGNER SOARES DOS SANTOS 65803426504

CGA: 000.003.326/001-37
CPF/CNPJ: 26.178.543/0001-97 
CNAE: 4722-9/01
AV. SUCUPIRA,190
REATIVAÇÃO 23/03/2023

PLANALTINO

44.695-000 - CAPIM GROSSO - BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E. 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS. CERTIFICO. PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

Validação Web:

00220250000077000001685187

Emissor: VIA WEB
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PODER jnDICIàBXO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: WAGNER SOARES DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 26.178.543/0001-97
Certidão n°: 24035409/2025
Expedição: 30/04/2025, às 15:57:37
Validade: 27/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que WAGNER SOARES DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) , 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.178.543/0001-97, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.
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Voftar imprimir

CAtXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.178.543/0001-97
Razão 

Social: WAGNER SOARES DOS SANTOS 65803426504

Endereço: R SUCUPIRA 190 TERREO CASA / PLANALTINO / CAPIM GROSSO / BA / 
44695-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/05/2025 a 27/06/2025

Certificação Número: 2025052909014999949858

Informação obtida em 04/06/2025 19:23:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado; WAGNER SOARES DOS SANTOS

CPF/CNPJ; 26.H78.543/0001-97

Ceilifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Dcstaca-se que, nas termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAÍ) e CGL -PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n'‘ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIMI apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 19:29:34 do dia 04/06/2025 , com validade até o dia 04/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.b-r/

Código de controle da certidão: GrrN3D9cLzgVUUZwePeB

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 04/06/2025 19:28:13

Informações da Pessoa Jurídica:______________
Razão Social: WAGNER SOARES DOS SANTOS 
CNPJ: 26.178.543/0001-97

Resultados da Consulta Eletrônica:__________________________
Órgão Gestor: TCV
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; CNJ
Cadastro; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs; A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n® 13,460, de 26 
de junho de 2017, Lei n® 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n® 8.638 de 15, de janeiro de 2016.


